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Resumo 

 

Para estabelecer bases para concepção, melhoria e implementação de estratégias para 

internacionalização de estatais, foi realizada uma revisão sistemática de literatura que apontou 

vantagens internas e externas ao processo, explicitada sob o prisma do conto “Alice no país 

das maravilhas” de Carrol. O estudo contempla 49 documentos publicados entre 1979 e 2013. 

A pesquisa aponta que o suporte do estado dá a empresa pública amparo financeiro e maior 

acesso à informação. De outro lado, há na literatura dados empíricos que suportam a 

constatação de baixa flexibilidade e vulnerabilidade a pressões políticas. Seu uso como 

instrumento estratégico possibilita a internalização de recursos, a promoção de relações 

diplomáticas e a expansão de mercados consumidores.  

 

Palavras-chave: Internacionalização – empresas públicas -  offshore  

 

 

Résumé  

 

Pour établir une base pour la conception, l'amélioration et la mise en œuvre des stratégies 

d'internationalisation de l'Etat, une revue systématique de la littérature qui a montré interne et 

externe des avantages du processus, a expliqué à travers le prisme de l'histoire qui a été fait 

"Alice au Pays des Merveilles" – Carroll. L'étude comprend 49 articles publiés entre 1979 et 

2013. L'étude montre que le soutien du gouvernement de l'Etat donne à l'entreprise un plus 

grand soutien financier et l'accès à l'information. D'autre part, dans la littérature, il existe des 

preuves empiriques à l'appui de la découverte d'une faible flexibilité et la vulnérabilité aux 

pressions politiques. Son utilisation comme outil stratégique permet l'internalisation des 

ressources, la promotion de relations diplomatiques et l'expansion des marchés de 

consommation. 

 

Mots-clés: internationalisation - Entreprises publiques - Offshore 
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1 O SONO DE ALICE: UMA INTRODUÇÃO AO TEMA 

 

Quando Alice fechou os olhos e adormeceu, uma nova realidade foi para ela 

apresentada. Tal como a personagem lendária (Carroll, 1865), as empresas públicas iniciaram 

sua jornada no campo internacional de olhos fechados. A obra seminal que se refere ao tema é 

cristalina neste aspecto (Vernon, 1979). Tal estudo foi o ponto de partida para análises que 

aferiram as condições em que o fenômeno em estudo ocorre.  

Todavia, a discussão foi amainada na década de 90, com o crescimento do liberalismo 

e o amplo direcionamento dos estudos para a iniciativa privada. A América Latina e os países 

de forte influência socialista permaneceram à margem desta transformação. Assim, fartos 

estudos foram delineados neste segmento geográfico (Hoskisson et al., 2000; Cuervo-Cazurra 

e Dau, 2009; Cuervo-Cazurra, 2010).  Nos demais países do globo - e em nível menos 

desenvolvido neste bloco mais conservador à questão - a privatização das estatais foi 

largamente anunciada como a solução que as colocaria no rumo da eficiência e eficácia. Só 

que o sistema mágico anunciado não funcionou (Murphy, 2000). 

Em um mercado totalmente livre e perfeito, o estado torna-se mero expectador de um 

cenário cujo guia é a mão invisível do mercado. No entanto, a intervenção estatal ocorre 

justamente porque os mercados não são perfeitos. Assim o estado atua para corrigir tais 

incapacidades (Aharoni, 1980) - berço ideológico das estatais. Nascidas com tal finalidade, a 

princípio as estatais não possuem orientação para o mercado internacional devendo focar suas 

ações em áreas cuja participação privada seja indesejada, tal como os monopólios naturais 

(Aharoni, 1981). Também a elas cabe o papel de desenvolvimento econômico quando a 

natureza do investimento demanda a alocação de alto grau de recursos, tal como em projetos 

de infra-estrutura ou em setores como mineração, petróleo e gás (Meyer et al., 2009).  

No despertar de um novo milênio, o papel do Estado como agente ativo de mudanças, 

como guia social e como responsável pelas demandas da população, ressurge em um cenário 

transformado pela globalização e transnacionalização dos mercados. Dentre os papéis 

assumidos pelo governo, visa-se estudar aqui o de interventor social em mercados de grande 

significância, como no caso do petróleo, da pesquisa científica, da energia e dos bancos. Fato 

é que a internacionalização de empresas públicas difere do igual processo nas empresas 

privadas pela gênese que as orienta: enquanto uma visa maximizar os lucros advindos de sua 

operação, as empresas públicas os relativizam frente a demandas sociais e políticas. 

Assim, são identificados na literatura dois momentos bastante distintos: as pesquisas 

iniciais qualitativas exploratórias (Mazzolini, 1979; Vernon, 1979) e a recente retomada de 

pesquisas com destaque para a crescente participação no mercado internacional das 

multinacionais chinesas (parcial ou totalmente estatais).  Este novo momento das estatais é 

respaldado pela importância destas organizações no cenário mundial. Dentre as 2000 maiores 

empresas de capital aberto do mundo, 204 são empresas estatais que, lideradas pela China (70 

estatais), derivam de 37 países diferentes. Neste cenário, o valor das vendas das estatais 

corresponde a quase 6% do PIB mundial (Przemyslaw et al., 2013). 

Carrol, no prólogo de seu conto relatou questionamento de Alice: “Podes dizer-me, 

por favor, que caminho devo seguir para sair daqui? (...) Isso depende muito de para onde 

queres ir.” E as estatais, para onde desejam ir? Seria o mercado internacional o país das 
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maravilhas de onde emergem recursos para lhes fortalecer e ampliar sua atuação no objetivo 

primordial a que foram criadas de servir o povo que sustentou sua criação? 

O presente estudo visa contextualizar tais questões sobre o prisma das vantagens e 

desvantagens internas e externas da internacionalização de empresas públicas por meio de 

uma revisão sistemática de literatura utilizando-se como definição para “estatal” o 

agrupamento de organizações cujo acionista majoritário é o Estado. 

 

 

2 MÉTODO 

 

Para proceder  a revisão sistemática de literatura, consultou-se a base ISI com o 

argumento de pesquisa “((state and owned) or SOE) and (enterprise or compan*) and 

(internat* or offshor*). Desta consulta inicial resultaram 419 documentos, que restaram 

filtrados por artigos, gerando 299 documentos como resultado. Para melhor análise, filtrou-se 

pelas áreas “business economics”, “public administration”, “government law” e “international 

relations”, resultando em 209 artigos que passaram a ser analisados quanto as suas 

especificidades via análise de título e abstract.  

Desta análise restaram 33 artigos que referiram-se exclusivamente à análise de 

aspectos que envolvem o tema em estudo (foram excluídos artigos que tratavam de fatores 

internos à privatização,  impactos ambientais, performance público x privada e relações 

trabalhistas). Após análise destas referências, se identificou como textos seminais os estudos 

exploratórios do final da década de 1970. (Vernon, 1979) e (Aharoni, 1980).  

Procedeu-se então a análise dos artigos que citaram estas obras e posteriormente de 

referências relevantes que surgiram do estudo dos documentos primitivos, consolidando-se 

um agrupamento de 49 documentos, que passou a ser integralmente estudado apresentando-se 

a seguir uma revisão dos principais pontos da literatura. Como Alice identificou desde seus 

primeiros momentos no país das maravilhas, também aqui há limitações ao conhecimento, 

sendo improvável a cobertura total da matéria. Neste sentido o estudo resta limitado pela 

escolha das palavras de pesquisa e das bases de dados. Tal fator é moderado pela análise dos 

referenciais bibliográficos das obras identificadas o que alargou a amplitude da abordagem. 

 

 

3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 As fraquezas de Alice 

 

 

As limitações internas de uma organização possuem grande paridade com a alegoria 

inicial do conto de Carrol. Quando Alice suplica ser um telescópio, observa que poderia sê-lo 

– desde que soubesse ao menos como começar. As estatais, neste sentido podem alcançar um 

estágio de operações globais, desde que cientes dos pontos fracos internos que possuem. 

O primeiro que merece destaque é a vulnerabilidade a pressões políticas inerentes as 

empresas públicas. Isto é colocado em prática quando da contratação de seus gestores, 

geralmente ocasionada por motivações políticas ao invés de pressupostos de qualificação 
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(Heung, Zhang e Jiang, 2008). Estes mesmos gestores tendem a tomar decisões com um alto 

viés político motivado pela busca de base política além do desempenho (Gonzalez-Vicente, 

2011) (Sheshinski e López-Calva, 2003).  No outro extremo, estes mesmos gestores tendem a 

buscar posicionamentos mais independentes em relação ao governo – o que lhes proporciona 

maior segurança e oportuniza auto-afirmação e liderança – fatores que condicionam uma 

permanente dualidade administrativa e política na gestão de uma estatal (Laux, 1983) 

Quando comparadas com empresas privadas, as empresas estatais apresentam um 

menor grau de internacionalização que deriva de  uma relação direta com a menor 

experiência em um mercado competitivo em razão de possuírem menor concorrência 

interna. Esta situação também é refletida na baixa existência de profissionais familiarizados 

com operações no mercado internacional (Gross e Huang, 2011; Przemyslaw et al., 2013). 

A baixa flexibilidade e os múltiplos níveis decisórios são outros aspectos que devem 

ser relevados e que fazem com que as estatais tenham menores forças frente ao dinamismo de 

mercado. O alto nível de sucessivas autorizações torna a gestão travada e ineficiente para 

áreas chave como marketing e publicidade (Dorn, 2005; Gross e Huang, 2011).  

Outro ponto que merece destaque é o sistema de incentivos que desencoraja o risco 

que geralmente afeta as estatais. A proteção que o Estado oferece por vezes transforma-se em 

redução de incentivos para o desempenho. Isso é solidificado na ação dos gestores de 

possuírem pouco interesse na reestruturação e em mudanças estratégicas radicais - inerentes 

ao processo de internacionalização - face a ter uma posição garantida na esfera doméstica e 

pouco a ganhar com a ida ao exterior (Cuervo e Villalonga, 2000; Ramamurti, 2000).  

Também merece destaque a capacidade insuficiente da empresa derivada de uma 

ênfase desproporcional em objetivos não comerciais que impõe duras restrições a 

competitividade das estatais. Isto deriva de dois pontos apresentados pela literatura:  sua 

cultura interna que inibe a exploração e novos pensamentos e sua menor eficiência 

operacional (Mascarenhas, 1989; Gross e Huang, 2011). 

 

 

3.2 As forças competitivas  

 

 

Quando deu-se conta de sua permanente metamorfose, Alice exclamou:“(...) enfim, sei 

quem eu era quando me levantei hoje de manhã, mas acho que já me transformei várias vezes 

desde então.” Ao mesmo tempo que poções a faziam diminuir, Alice vez por outra crescia 

rapidamente ao ingerir um pedaço de bolo – as vezes até demais. Também assim comportam-

se as estatais no campo internacional. Suas forças derivam, ao invés de um doce, do largo 

suporte ofertado pelo Estado. 

A primeira delas diz respeito a sua utilização como instrumento estratégico de 

intervenção na sociedade. Isto ocorre de duas formas distintas: quando as empresas públicas 

atuam internamente para suprir lacunas em sociedades cujo mercado não está 

suficientemente maduro - interferindo na rentabilidade e protegendo os indivíduos dos efeitos 

da baixa concorrência privada (Chou, 1986) - ou quando possuem uma orientação para o 

mercado, sendo utilizadas em prol do desenvolvimento econômico, adotando padrões rígidos 

de eficiência capazes de fazê-las competir - em nome da nação - no mercado internacional. 

Também neste sentido, as empresas estatais seriam instrumento certo para construir e 
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solidificar vantagens comparativas institucionais, com o direcionamento do mercado 

doméstico para campos específicos de interesse da nação (Redding e Witt, 2009). 

O segundo eixo de apoio das estatais diz respeito ao suporte orçamentário. Há, no 

processo de internacionalização um reconhecido risco que é diminuído pela garantia do 

Estado para cobrir as possíveis perdas e acessar preferencialmente recursos capazes de dar 

suporte à ida ao exterior. A participação majoritária do estado garante estabilização para 

atravessar este processo, especialmente quando o setor da empresa é considerado estratégico. 

Além disso, este lastro financeiro possibilita a obtenção de recursos que a iniciativa privada 

não está disposta a aportar (Buckley et al., 2007; Felice, 2010). Há de se registrar que 

evidências empíricas também indicaram que em razão do tempo desprendido em “cultivar 

relações”, as estatais podem desfrutar de um posicionamento desfavorável no gerenciamento 

destes recursos quando comparadas com empresas privadas (Liang, Lu e Wang, 2012). 

Outro ponto de apoio na internacionalização de empresas estatais é a disponibilização 

de informação, fator chave para o sucesso no processo. As empresas vinculadas ao Estado 

desfrutam de mecanismos institucionais que as auxiliam na alavancagem de suas ações. Os 

laços políticos que são internalizados nestas organizações proporcionam acesso a uma rede de 

conhecimento tecnológico inacessível para outras empresas (Nielsen, 1982; Kotabe, Jiang e 

Murray, 2011). 

Importante vantagem competitiva é apresentada na forma de tratamentos legais mais 

benéficos e isenções de regras antitruste ou de falência, configurando-se tais pontos em 

forças disponíveis para tais organizações na luta pelo mercado internacional (Megginson e 

Netter, 2001; Yao, Sutherland e Chen, 2010). Esta força, aliada ao suporte financeiro, faz com 

que a empresa estatal esteja mais propensa a assumir riscos. Isto se traduz em uma 

propensão maior ao estímulo da inovação e do empreendedorismo, fatores que agem 

positivamente sobre o processo de internacionalização (Luke, Verreynne e Kearins, 2010)  

 

3.3 Riscos do processo  

 

 

Riscos são inerentes às atividades organizacionais. Também o eram para Alice quando 

alegoricamente definiu que suas curiosidades geralmente traziam problemas. Para as estatais 

em sua jornada além de suas fronteiras, os riscos aumentam na medida que aumenta sua 

atuação externa. 

Quando ocorre a atuação estrangeira – seja pública ou privada - há um choque 

cultural existente entre as culturas do país de origem e de destino. Isto se apresenta ainda 

mais forte quando a internacionalização é de uma estatal (Giacobbe-Miller et al., 2003; 

Gonzalez-Vicente, 2011).  Neste caminho, há de se destacar também as pressões sociais 

emanadas do país de origem, especialmente quanto à questão de manutenção de 

investimentos e de empregos na própria nação (Mazzolini, 1979). Isto gera paradoxos presos 

a questões políticas - tais como comprar mais barato do exterior ou estimular fornecedores 

locais ou atender a demandas locais contra produzir bens para o mercado externo (Majocchi e 

Strange, 2012; Wang et al., 2012). Também há de se destacar que a pressão social induz o 

pensamento político e reduz o interesse na internacionalização. Isto porque investimentos 

feitos no exterior tem menor impacto e geram menos votos do que investimentos feitos em 

casa. (Mascarenhas, 1989)  
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Outro importante elemento de risco é a governança. As estatais são gerenciadas por 

múltiplos stakeholders – em especial a própria sociedade – e suas ações são permanentemente 

fiscalizadas e vistas muito além do lucro. Instabilidade ou mesmo a sucessão política afeta 

diretamente o desempenho destas empresas. Desta maneira, a estatal é amplamente 

dependente de políticas assistenciais do governo (Huchet e Richet, 2002). Com o processo de 

internacionalização, a governança corporativa é melhorada. Contudo, este fator é moderado 

nas estatais (Luo et al., 2011).  

Outro ponto que merece atenção por parte das estatais quando de sua 

internacionalização é o que se refere às restrições legais que encontrarão no comércio 

internacional. Se de um lado o governo do país de origem disponibiliza benefícios (relatados 

nas forças competitivas destas organizações) tais empresas enfrentam restrições impostas 

pelos governos dos países de destino – especialmente para setores chaves da economia, área 

de especial interesse das estatais, para preservar o nível de competitividade no mercado local 

(Meyer et al., 2009). Observa-se também que riscos inerentes ao processo de 

internacionalização, como a instabilidade política e o protecionismo do país destinatário, 

atingem em maior grau a internacionalização das estatais quando comparados com a iniciativa 

privada (Dorn, 2005; Garcia-Canal e Guillen, 2008). 

As empresas estatais enfrentam outro risco que é o de não possuírem as vantagens 

específicas da propriedade. Tal competência, que garante estabilidade e transferência de 

conhecimentos para competir no desconhecido, não são identificadas neste corpo de empresas 

(Young, Hood e Lu, 1998).  

 

 

3.4 Um país de maravilhas  

 

 

Muito embora haja intensos desafios a serem superados, a internacionalização de uma 

estatal abre um mundo novo – intenso em riscos e também em oportunidades. Alice 

confidenciou ao chapeleiro maluco: “Quando eu for para casa eu vou escrever um livro sobre 

este lugar... se eu um dia voltar para casa”. Talvez as estatais não precisem nem sair de casa 

para escrever não um livro,  mas uma nova história para suas nações. 

Internacionalizar estatais, desta maneira, é utilizado como elemento estratégico para o 

estado abrir suas fronteiras e alcançar um novo nível de internacionalização. Este novo 

patamar proporciona acesso a novos recursos, disponíveis em nível global e, por vezes, 

inacessíveis nos mercados locais (Glassman, 1999; Wang et al., 2012). Isto proporciona 

oportunidades de aprendizagem organizacional e a consequente melhoria de desempenho não 

apenas da organização mas de toda a nação (Yang et al., 2009; Gross e Huang, 2011; Kirca et 

al., 2011). 

De certa forma, o incremento da relação internacional das estatais pode provocar 

mudanças drásticas no cenário social de uma nação, especialmente em países com forte 

tradição destas organizações. Há de se destacar que a expansão do mercado consumidor tem 

relação positiva com a melhoria do índice de desenvolvimento humano (IDH) e com o 

fortalecimento do mercado nacional. Isso se solidifica com a internacionalização das estatais 

que atuam fortemente em mercados primários (ex.: petróleo, gás, energia) (Lu, Zhou e Lu, 

2011).  As estatais, quando analisado o mercado consumidor, possuem em seu processo de 
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internacionalização uma estabilidade maior da base de clientes tendo acesso maior a outros 

governos como mercado (Mascarenhas, 1989). 

No entanto, além dos recursos, as oportunidades identificadas no processo de 

internacionalização de estatais devem  ser observados o apoio de serviços diplomáticos e o 

suporte estatal na relação com o país de destino em razão do interesse latente dos estados em 

promover o avanço de seu poder internacional por intermédio de relações diplomáticas - que 

são potencializadas pelo avanço das estatais a novas fronteiras. As estatais são usadas então 

como “ponta de lança” na atuação política internacional (Frost, 2004; Gonzalez-Vicente, 

2011; Brautigam e Tang, 2012).  

A atuação internacional, especialmente quando as estatais atuam em setores 

regulamentados, permite o acesso a oportunidades em nações cujo sistema regulatório permita 

melhores resultados. Isto porque fenômenos como a globalização e a desregulamentação de 

mercados alteraram o ambiente competitivo de maneira substancial, tornando competitivos 

mercados domésticos até então apresentados como monopólios estatais. (Garcia-Canal e 

Guillen, 2008) 

Outra oportunidade gerada pela internacionalização é a possibilidade de redução de 

sua dependência aos subsídios governamentais. A mobilização mundial marcante das décadas 

de 1980 e 1990 para redução de subsídios em estatais ineficientes fez que com as empresas 

restantes reorientassem suas estratégias. O salto para o mercado global expõe a organização às 

exigências do mercado e a novos controles de governança, implicando a redução da 

dependência ao assistencialismo e uma gestão focada em desempenho (Megginson e Netter, 

2001; Maccarthaigh, 2011) 

 

 

4 SONHO OU PESADELO, O COELHO EXISTE 

 

Quando recobrou os sentidos e viu que o país das maravilhas era uma criação de sua 

imaginação, Alice frustrou-se. Foi quando, entre um suspiro e outro, viu saltitar em sua frente 

o coelho branco que lhe acompanhou na fantástica jornada. E o país das maravilhas para as 

estatais, não existe?  O mercado global de operações e de consumo é recheado de alegorias. 

Nele moram chapeleiros dispostos a fornecer novos recursos e também rainhas más, cujo 

interesse principal é o de cortar cabeças de novos competidores. Este cenário pode ser 

sinteticamente apresentado na tabela1. 

 

Tabela 1: Síntese da produção científica – Internacionalização de empresas públicas 

 

 SUBDIVISÃO AUTORES 

Fraquezas Vulnerabilidade a pressões 

políticas 

- Laux, 1983 

- Sheshinski e López-Calva, 2003 

- Heung, Zhang e Jiang, 2008 

- Gonzalez-Vicente, 2011 

 

Menor experiência em um - Gross e Huang, 2011  

- Przemyslaw et al., 2013 
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mercado competitivo 

Baixa flexibilidade e os 

múltiplos níveis decisórios 

- Dorn, 2005 

- Gross e Huang, 2011 

Sistema de incentivos que 

desencoraja o risco 

- Cuervo e Villalonga, 2000  

- Ramamurti, 2000 

Capacidade insuficiente da 

empresa 

- Mascarenhas, 1989  

- Gross e Huang, 2011 

Forças Instrumento estratégico de 

intervenção estatal na 

sociedade 

- Chou, 1986 

- Redding e Witt, 2009 

Suporte financeiro - Buckley et al., 2007 

- Felice, 2010 

- Liang, Lu e Wang, 2012 

 

Acesso a  informação - Nielsen, 1982 

- Kotabe, Jiang e Murray, 2011 

Benefícios legais (taxas, 

impostos) 

- Megginson e Netter, 2001  

- Yao, Sutherland e Chen, 2010 

Disponibilidade para correr 

riscos 

- Luke, Verreynne e Kearins, 2010 

Riscos Choque cultural - Giacobbe-Miller et al., 2003 

- Gonzalez-Vicente, 2011 

 

Pressões sociais emanadas 

do país de origem 

- Mazzolini, 1979 

- Majocchi e Strange, 2012 

- Wang et al., 2012 

- Mascarenhas, 1989 

 

Governança - Huchet e Richet, 2002 

- Luo et al., 2012 

 

Restrições legais no destino - Meyer et al., 2009 

- Dorn, 2005; Garcia-Canal e Guillen, 

2008 

 

Inexistência de vantagens de 

propriedade 

- Young, Hood e Lu, 1998 
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Oportunidades Acesso a recursos - Glassman, 1999 

- Wang et al., 2012 

- Yang et al., 2009  

- Gross e Huang, 2011  

- Kirca et al., 2011 

 

Expansão do mercado 

consumidor 

- Lu, Zhou e Lu, 2011 

- Mascarenhas, 1989 

Promoção de relações 

diplomáticas 

- Frost, 2004;  

- Gonzalez-Vicente, 2011 

- Brautigam e Tang, 2012 

 

Acesso a oportunidades - Garcia-Canal e Guillen, 2008 

Redução de dependência de 

subsídios 

- Megginson e Netter, 2001  

- Maccarthaigh, 2011 

Fonte: Elaboração própria 

 

Resta identificada, desta maneira, a retomada de um papel ativo das estatais na 

economia global, especialmente pelo avanço das pesquisas nos cinco últimos anos. A escolha 

do modelo de estatal garante ao estado uma mão ágil para intervir na sociedade enquanto  

impõe amarras a pressões sociais, intercambiando forças e fraquezas, riscos e oportunidades.  

 

3.1 Agenda de pesquisa 

 

Com a evolução das pesquisas sobre o estado e seu papel em um contexto 

internacional vislumbra-se uma nova agenda de pesquisa a ser explorada. O primeiro aspecto 

a ser aprofundado é a análise dos impactos das decisões políticas dos gestores de empresas 

públicas em comparação com empresas privadas. 

 Outro ponto de interesse diz respeito à observação contemporânea de que vários 

países abriram suas fronteiras para a exploração de elementos-chave, como a energia, por 

empresas estatais de outros países. É necessário mais estudos sobre as implicações da 

expansão do Estado - por meio de suas subsidiárias - à soberania de tais nações. 

Por fim, o movimento de internacionalização das estatais revela um importante choque 

cultural entre países desenvolvidos, emergentes e subdesenvolvidos. Estudos futuros poderão 

buscar respostas para esta perspectiva cultural, buscando identificar os problemas advindos 

desta relação e suas as consequências sociais. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

As estatais são concebidas com diferentes objetivos: proteção ou direcionamento de 

mercado, exploração de recursos naturais ou a expansão do domínio do Estado. Quando 
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buscam mercados externos os objetivos também são múltiplos: acessar novos recursos, 

ampliar relações diplomáticas ou até mesmo posicionar o Estado em nível global – mesmo 

que para isto seja necessário subsidiar suas atividades. Isto faz com que seja complexo 

estabelecer uma teoria geral que abarque todas as características que estão envolvidas no 

universo da internacionalização de empresas estatais. A contribuição gerada pelo presente é a 

de consolidar os estudos atinentes a matéria e estabelecer linhas genéricas que foram 

apontadas pela literatura nos últimos trinta anos como condicionantes internos e externos a 

este complexo processo. 
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